
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2546574 - SP (2024/0007553-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : DENIS YUJI YAMAMURA
AGRAVANTE : MARCELO AKIYOSHI YAMAMURA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL COM REGISTRO NO 
CNPJ. INCIDÊNCIA.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte de que "a contribuição ao salário-
educação é devida pelo produtor rural pessoa física que possui registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ" (AgInt no REsp n. 1.732.226/SP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022). 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL COM REGISTRO NO 
CNPJ. INCIDÊNCIA.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 

2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte de que "a contribuição ao salário-
educação é devida pelo produtor rural pessoa física que possui registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ" (AgInt no REsp n. 1.732.226/SP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022). 
Precedentes.

3. Agravo interno não provido.  

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

DENIS YUJI YAMAMURA  contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer do 

recurso especial e negar-lhe provimento.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:

(a) "entendem os Agravantes que o presente feito merece ser suspenso, até 
o julgamento definitivo dos Recursos Especiais 2.133.367/SP e 2.133.369/SP, a fim de 
assegurar a uniformidade na aplicação da Lei Federal" (fl. 747);
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(b) "embora provocado pela via dos Embargos de Declaração, o acórdão 
objeto do Recurso Especial manteve as omissões e obscuridades apontadas pelos 
Agravantes em seus Embargos de Declaração, tangenciando as questões 
objetivamente postas, para afirmar que não haveria o que esclarecer" (fl. 749);

(c) "as menções ao CNPJ, entre vírgulas, nos julgados acima referidos, têm 
mera função de aposto explicativo. Se os eruditos julgadores quisessem sujeitar os 
produtores rurais com cadastro no CNPJ à contribuição, teriam o feito de forma direta, 
explícita e sem o emprego da vírgula que lhe confere o caráter explicativo" (fl. 754)

Defende, ainda, que:

"[...] a Segunda Turma deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sob a 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, julgou improcedente o Recurso 
Especial interposto pela União Federal nos autos de nº 1.571.501/SP20 
(transitado em julgado em 08/08/2016), em que se discutia se o produtor 
rural pessoa física com cadastro no CNPJ estaria enquadrado como 
sujeito passivo da contribuição destinada ao Salário-Educação" (fl. 
748). 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

Preliminarmente, afasto o pedido de suspensão do feito, tendo em vista que 

não há afetação da matéria em julgamento nos moldes dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

1. Da ofensa ao art. 1.022 do CPC:

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 

Documento eletrônico VDA44343291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 06/11/2024 14:20:34
Código de Controle do Documento: 1503bcd1-bd25-4df1-ac39-560cb2cb191d



Conforme jurisprudência, "não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. O julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo 
art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, 'sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016]" (AgInt no AREsp n. 2.417.452/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).  

2. Da contribuição ao salário-educação pelo produtor rural:

É firme a orientação jurisprudencial desta Corte de que "a contribuição ao 
salário educação é devida pelo produtor rural pessoa física que possui registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ" (AgInt no REsp n. 1.732.226/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 
PESSOA FÍSICA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. EMPREGADOS. CNPJ. 
EXIGIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.

2. Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de 
Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 
modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

3. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: 
"No caso, em razão da implantação do cadastro sincronizado de 
contribuintes da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, o produtor rural, pessoa física, 
possui registro no CNPJ, o que, segundo a citada jurisprudência, 
autoriza a incidência da contribuição ao salário-educação sobre a 
respectiva folha de salários dos empregados. (...) Verifica-se, pois, que 
é devido, no caso, a contribuição ao salário-educação e, por 
consequência, inexistente indébito fiscal a ser ressarcido" (fl. 588, e-
STJ).

4. Ao assim decidir, o aresto recorrido se alinhou à orientação 
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jurisprudencial do STJ de que "a contribuição ao salário-educação 
é devida pelo produtor rural pessoa física que possui registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ" (AgInt no REsp 
1.732.226/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
14.11.2022). Na mesma linha: REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31.8.2022; AgInt no REsp 
1.573.895/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
9.6.2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1.241.404/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.4.2021.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no AR Esp n. 2.266.648/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 
de 17/5/2023 - Grifo nosso).

Isso posto, nego provimento ao recurso.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.546.574 / SP
Número Registro: 2024/0007553-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50011946220194036143

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS YUJI YAMAMURA
AGRAVANTE : MARCELO AKIYOSHI YAMAMURA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENIS YUJI YAMAMURA
AGRAVANTE : MARCELO AKIYOSHI YAMAMURA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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